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Questao Discursiva 00783

Jodo de Deus, advogado, foi procurado por Angelo dos Céus, que reside na cidade de Sdo Paulo, dizendo-se ser titular de direitos litigiosos, objeto de varias
acOes relativas a glebas de terra, localizadas no Estado de Mato Grosso. Que como nédo tinha mais condigdes financeiras de custear os gastos referentes as
demandas, lhe propds um negdcio, oferecendo-lhe 30% (trinta por cento) do resultado econdmico que viesse a conseguir através daquelas agdes. E que, para
tanto, deveria assumir todas as despesas periféricas dos processos, incluindo a sua defesa judicial e extrajudicial. O contrato foi assinado, sendo outorgado
procuragdo ad judicia naquela oportunidade. Posteriormente, o advogado foi surpreendido com uma notificagdo em que o cliente rescindia o contrato e cassava
a procuragdo ad judicia. Em razéo destes fatos, o advogado propds, em Goiania, uma Ag¢do Ordinaria, defendendo a tese de que a procuragdo ad judicia,
outorgada pelo cliente, ndo era um simples instrumento de mandato, e sim um instrumento de execugdo de um contrato, que cria uma sociedade de negécio
entre ambos. No mérito da acéo, postulou a condenagéo do cliente no cumprimento do contrato entabulado entre as partes, mantendo-o como advogado nas
acdes que envolvam os direitos objeto do contrato até o seu julgamento final, mais a aplicagdo da multa contratual, custas e honorarios de sucumbéncia.

Pergunta-se: O foro em que a acéo foi ajuizada esta correto? O pedido é juridicamente possivel? A relagdo negociai entre as partes é de prestacéo de servicos
ou de associagao? E possivel revalidar judicialmente uma procuragéo particular cassada pelo outorgante? Justifique as suas respostas.

Resposta #001510

Por: Caroline Borges Braga 11 de Junho de 2016 as 16:37

O foro em que a agéo foi ajuizada ndo esta correto, pois, j& que ndo houve eleicdo de foro no contrato, deveria ter sido escolhido o foro do domicilio do réu,
ou seja, a cidade de Séo Paulo.

No presente caso, o pedido € juridicamente possivel, uma vez que houve a celebragdo de um negdcio juridico, instrumentazilado por um contrato e pela
procuragéo ad judicia.

A relagdo negocial é de prestacéo de servigos, em que uma parte se comprometeu a assumir despesas periféricas dos processos, além de fazer a defesa
judicial e extrajudicial e a outra a transferir 30% do resultado econémico que viesse a conseguir através das ag¢des, sendo um contrato comutativo e
sinlagmatico.

E possivel revalidar judicialmente uma procuragéo particular cassada pelo outorgante, especificamente no caso em anélise, quando se tem um contrato com
estipulagfes previamente e consensualmente estabelecidas.

Correcgéo #001049

Por: Guilherme 6 de Julho de 2016 as 00:46

Caroline, é uma questéo dificil. Ndo sei exatamente qual seria a resposta correta. Mas vou dar algumas opiniées. Quem sabe se mais alguém resolver
opinar ndo chegamos a uma conclusé&o.

Concordo com vocé que o foro no caso deveria ser o do réu. Faltou citar artigos de lei na resposta. Acredito que no caso se aplica o art. 46 do CPC.

O pedido também me parece juridicamente possivel. O que o advogado quer é a execugao especifica do contrato de obrigacao de fazer, apenas
gue, estranhamente, nesse caso é uma execucao especifica ao revés. Normalmente, quem pede a execugao é a parte que contratou o servi¢co. Nesse
caso, é quem esta prestando o servi¢o que pretende continuar a fazé-lo. E isso é admitido no art. 536 do CPC.

H& um detalhe aqui na terceira pergunta. No caso, me parece que o fato de o advogado ter sido constituido para obter o ganho na causa com uso de
instrumentos e dinheiro préprios faz com que tenha sido constituida verdadeiro contrato. Veja que o advogado foi constituido como um parceiro, num
contrato aleatério, em que ele assume o risco de ndo obter nada ao final. Nao faria sentido, a meu ver, que um dos contratantes pudesse simplesmente
revogar o mandato sem qualquer 6nus. Nao me parece que iSso seja mais um contrato de prestacdo de servico. Mas também né&o consigo enquadra-lo
como associagdo, porque ha claro intuito lucrativo, pelo menos por parte do advogado. Mas como o examinador nao deixou outra alternativa, eu diria que
se trata de associagéo e que, por determinagdo do art. 57, a exclusao de um dos associados demandaria justa causa e procedimento prévio.

E na quarta pergunta, acho que ha mais uma complicagdo. Entendo que néo é possivel revalidar judicialmente uma procuragao, porque o poder de
conferir mandato a alguém é um direito potestativo. Mas, caso essa procuracéo seja na verdade um contrato que apenas veste a forma de procuragéo,
imagino que s6 entdo, como no caso concreto, sera possivel sua analise.

Resposta #001802

Por: MAF 6 de Julho de 2016 as 11:21

O foro em que a agao foi ajuizada ndo esta correto, uma vez que se trata de acédo fundada em direito pessoal, sendo o foro competente o do domicilio do
réu (Sao Paulo, no caso), conforme artigo 46 do Cédigo de Processo Civil de 2015.

O pedido é juridicamente possivel, uma vez que o negdcio juridico envolveu a assungéo de obrigacGes pelas partes que extrapolam o mero mandato.



No caso, diante da auséncia de recursos da parte, o advogado se associou a ela numa espécie de contrato aleatério, assumindo o risco do negécio.
Logo, ndo poderia o advogado ser expurgado do negécio sem justa causa ou sem a respectiva indenizagao.

Por fim, no contrato de mandato “tradicional” envolvendo parte e advogado nao seria possivel a revalidacéo judicial, uma vez que aquela tem o direito
potestativo de conferi-lo a quem bem entender. No entanto, considerando que no caso concreto existe uma relagéo juridica complexa e que extrapola o
ambito de mero mandato, sera possivel a revalidagéo da procuragéo.
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